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AOS CUtpApOS pA COMTSSAO DE LTCTTACOES/PREGOETRO pA LrCrrAÇÃO PREGÃO

ELETRÔNICO NO 922021 DO MUNICÍPIO DE MARMELEIRO

BIDDEN COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado,

inscrito no CNPJ n" 36.181.47310001-80, sediada na Rua Capitão João
Zaleski, 1763SEDE, Lindóia, CEP 81010-080, Curitiba (PR), por seu

sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante

Vossa Senhoria, apresentar PEDIDO DE ANULAÇÃO DE ATO
ADMINISTRATIVO COM BASE NO DIREITO CONSTITUCIONAL DE

PET|ÇAO COM ARGUMENTOS DE RECURSO ADMTNTSTRATTVO,

conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos.

1. DIREITO CONSTITUCIONAL DE PETICÃO - PEDIDO DE ANULACÃO DO ATO
ADMI NISTRATIVO PELO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA

Não é concebível que a empresa tenha tolhido o seu direito por ato ilegal do pregoeiro

ao negar a intençäo de recurso, sendo que não lhe compete analisar o mérito da questão antes
de apresentadas as razöes recursais, configurando-se ato abusivo e ilegal, que fere o direito da
empresa em recorrer da decisão ilegal. Portanto, resta à empresa se amparar no pedido de
anulação, através do seu direito à petição.

Como é sabido, a Constituição Federal garante a possibilidade de petição aos
poderes públicos contra ilegalidades, a teor da alínea a, do inciso XXXIV, do artigo 50:

Art. 50 ïodos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:
XXXIV - säo a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra

ilegalidade ou abuso de poder;

Dentre outros princípios, as licitaçöes públicas säo pautadas pela estrita legalidade.
O artigo 40 da Lei 8.666/93 estabelece as cláusulas obrigatórias do edital, vinculando os autos
da Administraçäo Pública e dos licitantes, sendo que qualquer descumprimento é ato ilegal.

lnclusive o Tribunalde Contas da União entende que a preclusão do direito de recurso
pelo licitante não impede a Administraçäo de rever seus atos:

A preclusäo do direito de recurso de licitante, por motivo de não apresentação
da intenção recursal no prazo devido (art. 45, $ 1o, da Lei 12.46212011) , não
impede a Administração de exercer o poder-dever de rever os seus atos ilegais,
nos termos do art. 63, $ 20, da Lei 9.78411999 e da Súmula SïF 473. (Acórdão
83012018 - Plenário Data da sessão 18/0412018, Relator André De Carvalho)
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Esta é uma aplicação efetiva do princípio da autotutelal, que consiste no poder-dever
que a Administração Pública tem de controlar seus próprios atos, revendo-os e anulando-os
quando houverem sido praticados com alguma ilegalidade. lnclusive este é o entendimento
sumulado do Supremo Tribunal Federal:

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que

os tornam ilegais, porque deles näo se originam direitos; ou revogá-los, por
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. (Súmula 473 - STF)

Por todo exposto, a empresa recorrente vem se utilizar do seu direito à petição para

demonstrar a ocorrências de ilegalidades do decorrer da presente licitação para que a

Administração, caso entenda procedentes as alegaçöes, se utilize do princípio da autotutela para
rever seus atos e, consequentemente, volte as fases da presente licitação.

1.1. DA TRREGULAR RECUSA pA |NTENçÃO pE RECURSO

A apresentação deste recurso através do direito a petição foi necessária porque
quando a empresa recorrida foideclarada vencedora da licitação manifestou intenção de recurso
que foi recusada pela administraçäo, em dissonância com a legislação e a previsåo do edital:

14 DOS RECURSOS 14.1 Declarado o vencedor, a pregoeira abrirâ prazo,
durante o qual, qualquer licitante poderá de forma motivada, em campo próprio
do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

Não bastante, está é a previsão da Leido Pregão no 10.52012002:

Art. 40 A fase externa do pregäo será iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

t...1
XVlll - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3
(três) dias para apresentaçäo das razöes do recurso, ficando os demais
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número
de dias, que começaräo a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos; (Grifo nosso)

Salienta-se que a requerente registrou a intençäo de recurso tempestivamente,
expondo, imediata e motivadamente, que a empresa teria apresentado Certidão de Falência e
por isso, manifestava a intenção, de modo que as razões do recurso seriam apresentadas
posteriormente no prazo de 3 (três) dias, conforme previsão editalícia.
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Porém, logo após, o Pregoeiro recusou a intenção de recurso, conforme consta

abaixo:

A intenção será recusada pois a empresa em seus documentos anexados na
plataforma Comprasnet, näo foi anexada a Certidão de Falência e a Pregoeira
em Consulta ao SICAF na data da realização do Pregão Eletrônico verifìcou que

constava uma certidão de Falência expedida na data de 05 de feve re¡tro de 2021 ,

sendo superior aos 60 (sessenta) dias solicitados em edital, onde este
documento não é passível de regularização pelos termos da lei

Ressalta-se que o pregoeiro agiu de forma totalmente equivocada com ato abusivo,

desrespeitando a previsão do instrumento convocatório, foi tolhido direito líquido e certo da

recorrente, tendo em vista que não cabe ao pregoeiro a análise do mérito da questão suscitada

somente com o registro da intenção de recurso, posto que a análise pormenorizada do mérito

somente é feita quando apresentadas as razões recursais.

2. DA SfNTESE DOS FATOS

A requerente participou da licitação Pregão Eletrônico no 9212021 que tinha por

objeto o registro de preços para fornecimento de material de limpeza geral e de alta

concentração, de higiene e utensílios, conforme especificaçoes contidas no instrumento

convocatório. Ocorre que durante a sessão pública ocorreram ilegalidades que motivaram a

necessidade de apresentação do presente recurso administrativo, conforme argumentos de fatos

e direito abaixo relacionados.

3. DOS MOTIVOS PARA RECLASSIFICAR A RECORRENTE BIDDEN COMERCIAL LTDA

3.1. pA OBRTGATORTEDADE pE POSSTBTL|TAR A COMPLEMENTAÇÃO pE DOCUMENTO
FALTANTE ATRAVÉS DE SANEAMENTO

O Tribunal de Contas da União em recente decisãoz entendeu que "a vedação à

inclusão de novo documento, prevista no art.43, S 30, da Lei 8.666/1993 e no art.64 da Lei

14J3312021 (nova Lei de Licitaçöes), não alcança documento ausente, comprobatório de

condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os

demais comprovantes de habilitaçäo e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser

solicitado e avaliado pelo pregoeiro.".

2 https:/iÞesqLrisa . a oÞs.tcu.çov. br'/#/clocurnen to/acorclao-
c;rrrnolcto/'/N U N/AOOtìtJAA'j'2119620ANOACORDAO:2021 %20COt-ËGIADO:%22Plono/oC3o/oAlrtaokZ)li

QIßEL.EVA\IÇ-IA% 2 !) cl esç'2,¿?QNU"MAq QßAAalNj%2Odç-çs/Q¿q4 g
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Justifìcando que, "Admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar

condição pré-existente à abertura da sessão pública do certame não fere os princípios da

isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem

que lhe seja conferida oportunidade para sanear os seus documentos de habilitação e/ou
proposta, resulta em objetivo dissociado do interesse público, com a prevalência do processo

(meio) sobre o resultado almejado (fim).

Na mesma decisão, afirma que "O pregoeiro, durante as fases de julgamento das
propostas e/ou habilitação, deve sanear eventuais erros ou falhas que não alterem a substância

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessÍvel aos licitantes, nos termos dos arts. Bo, inciso Xll, alínea h; 17, inciso

Vl; e 47 do Decreto 10.02412019; sendo que a vedação à inclusão de novo documento, prevista

no art. 43, S3o, da Lei 8.666i 1993 e no art.. 64 da Nova Lei de Licitaçoes (Lei 14.1 3312021) , näo

alcança documento ausente, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando

apresentou sua proposta, que não foijuntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou

da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro.".

A decisão ainda delimita a abrangência desta possibilidade:

esta, ainda, identifìcar a abrangência do procedimento de saneamento de "erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua

validade jurídica" previsto no arl. 47 do Decreto 10.02412019.
O art. 26, S9o, do mesmo normativo estabelece que "os documentos
complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confìrmação
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante
melhor classifìcado após o encerramento do envio de lances, observado oprazo
de que trata o $ 2o do art. 38".
Já o art.43, S3o, da Lei 8.666/1993, aplicado subsidiariamente ao Pregão,
dispöe que "é facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar
a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originariamente da proposta".

O art..20, $2o, do Decreto 10.02412019, por sua vez, reproduziu o mesmo texto
do art. 4o,parâgrafo único, do Decreto 3.555/2000:"as normas disciplinadoras
da licitação seräo interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da
isonomia, a flnalidade e a segurança da contratação",
Como visto, a interpretaçäo literal do termo "fdocumentos] já apresentados" do
arl. 26, $9o, do Decreto 10.02412019 e da vedação à inclusão de documento
"que deveria constar originariamente da proposta", prevista no art. 43, $3o, da
Lei 8,666/1993 pode levar à prática de atos dissociados do interesse público,

em que o procedimento licitatório (meio) prevalece e ganha maior importância
que o resultado almejado, qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para

a Administração (fim) .

lmperioso observar que, visto por este prisma, a interpretação literal desses
comandos legais vai contra o entendimento da jurisprudência deste Tribunal, no

sentido de que o edital não constitui um fìm em si mesmo, Cito caso semelhante
à situação ora tratada em que, por meio do Acórdão 175812003-ICU-Plenário,
de minha relatoria, o TCU considerou regular a inclusão de documentos no
processo licitatório, no ato da sessäo, conforme autorizado pela pregoeira, no

exercício de suas regulares atribuiçöes, tratadas no art. 1 '1 , incisos Xlll e XlV, do
Decreto 3.555/2000,
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O edital de licitação constitui instrumento para a consecuçäo das fìnalidades do
certame licitatório, quais sejam, assegurar a contratação da proposta mais
vantajosa para a Administração e a igualdade de oportunidade de pafticipação
dos interessados, nos termos do art. 30, caput, da Lei 8.666/93. Dessa maneira,
a interpretaçäo e a aplicação das regras estabelecidas devem ter por norte o
atingimento dessas fìnalidades, evitando-se o apego a formalismos exagerados,
irrelevantes ou desarrazoados, que näo contribuam para esse desiderato,
As regras de licitaçoes e a jurisprudência vêm evoluindo nesse sentido, sendo
possível, por exemplo, ante à falta de juntada de comprovantes de regularidade
fìscal pelo licitante, a consulta, pelo próprio agente público que conduz o
certame, a sítios públicos em que constem tais documentos, nos termos do art.
40, parâgrafo único, do Decreto 10.02412019.
Em alinhamento com esse entendimento, a vedaçäo à inclusão de documento
"que deveria constar originariamente da proposta", prevista no art. 43, $3o, da
Lei 8.666/'1993, deve se restringir ao que o licitante não dispunha materialmente
no momento da licitação. Caso o documento ausente se refìra a condição
atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, e não foi entregue
juntamente com os demais comprovantes de habilitação ou da proposta por
equívoco ou falha, haverá de ser solicltado e avaliado pelo pregoeiro.
lsso porque admitir a juntada de documentos que apenas venham a atestar
condiçäo pré-existente à abertura da sessäo pública do certame não fere os
princípios da isonomia e igualdade entre as licitantes e o oposto, ou seja, a

desclassifìcação do licitante, sem que lhe seja conferida oportunidade para
sanear os seus documentos de habilitação, resulta em objetivo dissociado do
interesse público, com a prevalência do processo (meio) sobre o resultado
almejado (fìm) .

Cito ainda o disposto no art, 64 da nova Leide Licitações (Lei 14.133 de 1o de
abril de 2021), que revogará a Lei 8.666/1993 após decorridos 2 anos da sua
publicação oficial:
'Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:
| - complementação de informaçöes acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da
abertura do certame;
ll - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas.

$ 1o Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade juridica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a

todos, atribuindo-lhes efìcácia para fìns de habilitação e classifìcação."
O disposìtivo reproduz a vedação à inclusão de novos documentos, prevista no
arl.43, $3o, da Lei 8.666/1993; porém, deixa salvaguarda a possibilidade de
diligência para a complementaçäo de informaçÕes necessárias à apuração de
fatos existentes à época da abertura do certame, o que se alinha com a

interpretação de que é possível e necessária a requisição de documentos para
sanear os comprovantes de habilitação ou da proposta, atestando condição pré-
existente à abertura da sessão pública do certame.
Assim, nos termos dos dispositivos citados, inclusive do art. 64 da Lei
14.13312021, entendo näo haver vedação ao envio de documento que nåo
altere ou modifìque aquele anteriormente encaminhado. Por exemplo, se não
foram apresentados atestados suficientes para demonstrar a habilitaçäo técnica
no certame, talvez em razâo de conclusão equivocada do licitante de que os
documentos encaminhados já seriam suficientes, poderia ser juntado, após essa
verificação no julgamento da proposta, novos atestados de forma a

tiago.sandi6lsandieolivelra.adv.br
bruna.oliveira@sandieoliveira,adv,br
wwsandieolivei ra.adv.br

(49) 3512.0145

l49l 991442670
1491 999373829

Av. Dom Pedro ll, 829 - 1" andar, Sala 01

Såo Cristóvão - CEP 88509-21ó, Lages/SC



1B I 1r.

il
aÈ

SANDI & OLIVEIRA
ADVOCADCJS

complementar aqueles já enviados, desde que já existentes à época da entrega
dos documentos de habilitaçäo.

Todo o exposto demonstra que a jurisprudência evoluiu ao ponto de entender que a

Administração deve abrir possibilidade da empresa que seria desclassificada por falhar com
comprovaçäo uma situação pré-existente o fazer, através do processo de saneamento dos
documentos de habilitação.

lmportante ressaltar que no presente caso o saneamento não foi possível, devendo a

Administração anular a desclassifìcação da recorrente e convocá-la para o saneamento.

3.2, DOS MOTIVOS PARA ANULACAO DA INABILITACÃO E CONSEOUENTE
RECLASSTFTCAçAO pA RECORRENTE

Houve equívoco na inabilitação da recorrente, para demonstrar isto, primeiramente
cabe explicitar as exigências do edital supostamente infringidas:

10,5.5.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à

malriz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a
60 (sessenta) dias da abeftura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo
näo constar do documento.

Note-se que diferente do entendimento do pregoeiro, houve real cumprimento dos
requisitos de habilitação, visto que a empresa apresentou a Certidão de Falência dentro do prazo
estipulado no edital.

Não há qualquer dúvida que a Certidão de Falência apresentada na data da SESSAO
PÚBLICA atende quanto a emissão solicitada em edital. Veja-se, para que resta claro e não
fìquem dúvidas, se faz necessário explicar de maneira detalhada as seguintes datas, tendo em
vista que a comissão de licitação se encontra desatenta quanto a análise:

Data da sessão: 0910912021

Falência solicitada em edital: não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da
SESSAO PÚBLICA.

Falência apresentada na data da SESSÃO:1110812021

Prazo de emissão da Falência com relaçäo a data da sessão pública: 30 (trinta) dias

É nítido que a Certidão apresentada se encontra dentro do prazo estipulado no

instrumento convocatório, não sendo possível analisar qual a real intenção da Administração em

desclassificar empresa que atende de maneira clara as exigências impostas.

De maneira explicita, a empresa foi inabilitada dentro do processo licitatório de

maneira completamente equivocada, cabendo a Administração reconhecer o equívoco cometido,
reclassificando a empresa no item 63.
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3,2,1. DO pEDtDO pE DtLtcÊNCtA REFERENTE À |NABTLTTAçÃO pA RECORRENTE

Diante dos argumentos acima apontados, e a fim de auxiliar na comprovação
necessária para o deferimento dos argumentos pelo julgador, faz-se necessário a elaboração de

diligência com intuito de verificar que a Falência apresentada de fato atende o prazo estipulado

em edital, na data da sessão priblica:

https://arouivos.sandieoliveira.adv.brlapoapi/anexos caso/54082/1636377235

3.3. OBRIGATORTEDADE pE RECLASSTFTCAÇÃO pA RECORRENTE

3.3.1. DO FORMALISMO MODERADO

O pregoeiro ao inabilitar a empresa recorrente acabou dando mais ênfase à forma do
que o conteúdo, excedendo-se no formalismo. lsso porque a Certidão de Falência atende de
maneira completa a exigência do edital, entretanto, ainda assim a empresa foi inabilita.

Cabe ressaltar que o princípio da vinculação ao edital, que é diametralmente aposto
ao do formalismo moderado não é absoluto, devendo ser relativizado com a exigência do edital é

inútil ou ilegal. Cabe ao julgador ponderar quando deve aplicar um princípio em face do outro,

Citamos, ainda, as seguintes decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça sobre o tema:

Se a irregularidade praticada pela licitante vencedora, que não atendeu a
formalidade prevista no edital licitatório, não lhe trouxe vantagem nem implicou
prejuízo para os demais participantes, bem como se o vício apontado não
interferiu no julgamento objetivo da proposta, näo se vislumbrando ofensa aos

demais princfpios exigfveis na atuação da Administração Pública, correta é a
adjudicaçäo do objeto da licitação à licitante que ofereceu a proposta mais
vantajosa, em prestigio do interesse público, escopo da atividade administrat¡va.
(STF - RMS 23.714lDF, rel. Min. Sepúlveda Pertence, j.em 05,09,2000,
publicado no DJ de 13.10.2000, p. 21)
Não se pode perder de vista que a licitação é instrumento posto à disposição da
Administração Pública para a seleção da proposta mais vantajosa. Portanto,
selecionada esta e observadas as fases do procedimento, prescinde-se do puro
e simples formalismo, invocado aqui para favorecer interesse particular,
contrário à vocaçäo pública que deve guiar a atividade do administrador. (SïJ -
ROMS 200000625558, rel. Min. José Delgado, publicado no DJ de 1810312002,
p. 174)
Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculaçäo ao edital não e
"absohrto", de tal forma que impeça o Judiciário de interpretar lhe, buscando lhe

o sentido e a compreensão e escoimando-o de clausulas desnecessárias ou que

extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar,
da concorrência, possÍveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento
de defesa do interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com
ele, objetiva a Administração. (STJ - MS 199700660931, rel. Min. Demócrito
Reinaldo, publicado no DJ de 0110611998, p. 24).
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São frequentes as decisöes do Tribunal de Contas da União que prestigiam a adoção

do princípio do formalismo moderado e a possib¡lidade de saneamento de falhas ao longo do

procedimento licitatório:

É irregular a inabilitação de licitante em razâo de ausência de informação exigida
pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o
elemento supostamente faltante e a Administração nâo realizar a diligência
prevista no art.43, S 30, da Lei 8.666/'1993, por representar formalismo
exagerado, com prejuÍzo à competitividade do certame. (Acórdão 179512015 -
Plenário Data da sessäo 2210712015 Relator JOSÉ MÚClo N/oNTElRo)
Falhas formais, sanáveis durante o processo licitatório, näo devem levar à

desclassificação da licitante. No curso de procedimentos licitatórios, a

Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado,
que prescreve a adoçäo de formas simples e suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados,
promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo,
respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos
administrados. (Acórdão 35712015 - Plenário Data da sessão 0410312015
Relator BRUNO DANïAS)
O disposto no caput do art.41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da

seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 3381/2013 - Plenário Data da

sessão 0411212013 Relator VALN/lR CAMPELO)
A inabilitação de licitantes por divergência entre assinaturas na proposta e no

contrato social deve ser considerada formalismo exacerbado, uma vez que é
facultada à comissão, em qualquer fase do certame, a promoção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. (Acórdão
518112012 - Primeira Câmara Data da sessão 2810812012 Relator WALTON
ALENCAR RODRTGUES)

Resumidamente, o formalismo moderado se relaciona a ponderação entre o princípio

da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no cumprimento dos
objetivos descritos no ar1. 30 da lei de licitaçöes: busca da proposta mais vantajosa para a

Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento nacionalsustentável:

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se
pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas
simples e suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança e

respeito aos direitos dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do
conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais
à proteção das prerrogativas dos administrados. (ACÓRDAO No 357/20'15 -
ïCU - Plenário)

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao prlncípio da vinculação
ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da lei 8.666/93 que

dispöe sobre a impossibilidade de a Administração descumprir as normas e condiçöes do edital.

Trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de princípios:

Diante do caso concreto, e a fim de melhor viabilizar a concretização do
interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado frente a
outros princípios. (Acórdão 11912016- TCU - Plenário)
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Ao contrário do que ocorre com as regras/normas, os princípios não são

incompatíveis entre si. Diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao instrumento

convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um não provoca a aniquilação

do outro. Como exemplo, esse raciocínio pode ser percebido nas seguintes decisöes do Tribunal

de Contas da União:

Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser exagerado ou

absoluto, sob pena de desclassificaçäo de propostas mais vantajosas, devendo
as simples omissöes ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administraçäo ou aos concorrentes,
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 230212012-Plenário)
O disposto no caput do art.41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a Administração
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideraçäo
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da

seleçäo da proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-1a Câmara

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso

concreto, e realizar a ponderação entre eles a fìm de determinar qual prevalecerá, sem perder de

vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluçÕes não respeitam fórmulas prontas,

podendo variar de um caso para outro.

Vale lembrar que o certame licitatório não representa um fìm em si mesmo, mas um

meio que busca o atendimento das necessidades públicas. Nas palavras do professor Adilson
Dallari: a "licitação não é um concurso de destreza, destinado a selecionar o melhor cumpridor
de edital".

Desta forma, devidamente comprovado a exigência desarrazoada do pregoeiro do

ceftame cabe a anulação deste ato.

3.4. pA pROrBrçÃO pE CONDUTAS CONTRAD|TÓRAS

No Direito Administrativo existe a proibição dos comportamentos contraditórios,

também conhecido como venire contra factum proprium, que é um princípio cada vez mais

enraizado em nosso ordenamento jurídico e, atualmente, tem uma aplicação quase que pacÍfica

nos tribunais, notadamente ao se considerar a sua relação com o princípio da boa-fé objetiva e

da segurança jurídica.

Por meio deste princípio é vedado que uma parte adote um comportamento diverso

daquele adotado anteriormente, em verdadeira surpresa à outra parte, sendo evidente que se

busca proteger com este princípio a confiança e lealdade das relaçöes juridicas. Espera-se da

Administraçäo Prlblica a adoçäo de condutas razoáveis. Com efeito, posturas ilógicas,

contraditórias e surpreendentes, ao maltratarem o estado psicológico dos expectadores,

representam violação ao princípio da segurança jurídica e da boa-fé objetiva.

O Superior Tribunal de Justiça também veda a adoção de posturas contraditórias
pela Administração, o que representa violação não somente ao princípio da razoabilidade, mas

fi
,ìt
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também aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva no corolário que proíbe

comportamentos contraditórios (venire contra factum proprium). Veja-se:

"(...) O direito moderno não compactua com o venire contra factum proprium,
que se traduz como o exercício de uma posição jurídica em contradição com o
comportamento assumido anteriormente (MENEZES CORDEIRO, Da Boa-fé no

Direito Civil, lll742). Havendo real contradição entre dois comportamentos,
signifìcando o segundo quebra injustifìcada da confiança gerada pela prática do
primeiro, em prejuÍzo da contraparte, não é admissível dar eficácia à conduta
posterior." (STJ, RESP no 95539-5P, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 4a

Turma, julgado em 03/09/1996, publicado no DJ em 1411011996)

Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a vedação
ao comportamento contraditório (venire contra factum proprium), impedem que

a Administraçäo, após praticar atos em determinado sentido, que criaram uma

aparência de estabilidade das relaçöes jurídicas, venha adotar atos na direçäo

contrária, com a vulneração de direito que, em razáo da anterior conduta
administrativa e do longo período de tempo transcorrido, já se acreditava
incorporado ao patrimônio dos administrados, (STJ - RMS 20572lDF - Relatora

Ministra LAURITA VAZ - Quinta Turma - DJe '15l1212009)

Durante a sessão pública a Administraçäo utilizou posturas divergentes, pois acabou

por inabilitar empresa que atende a exigência do instrumento convocatório. Por este motivo todos

os atos ocorridos após esta ilegalidade devem ser anulados.

3.5. DA LEGALIDADE DE ABRIR PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS

O Tribunal de Contas da União entende irregular a desclassificação de proposta

vantajosa à Administração por ocorrência de baixa materialidade:

É irregular a desclassifìcação de proposta vantajosa à Administração por erro de

baixa materialidade que possa ser sanado mediante diligência, por afrontar o

interesse público. (ACÓRDÃO 223912018 - PLENARIo, Relator Ana Arraes)

É evidente que, neste caso, o pregoeiro deveria ter realizado diligência para requerer

que a licitante, esclarecesse possíveis dúvidas quanto ao ocorrido.

Nesse sentido, já opinou a Procuradoria-Geral do Estado do Rio Grande do Sul,

conforme parecer na integra em anexo e trecho importante a seguir:

Com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela verdade

material, conclui-se pela legalidade de a Administraçäo efetuar diligências
administrativas para completar documentaçáo não entregue pelo licitante,
quando estes documentos estäo disponíveis na internet, podendo consultar o

sÍtio eletrônico oficial do órgão emitente da certidão e comprovar a regularidade

do licitante.

t.. .l
Há, inclusive, a notícia informal de que alguns pregoeiros efetuariam a referida

diligência, a fìm de assegurar o sucesso do ceftame. Esta conduta condiz com

as diretrizes traçadas pela Lei Estadual no 15.178/1 8, que "cria mecanismos de

desburocratização no âmbito da Administraçäo Pública do Estado", e, no seu

u$.
U,.
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arl.20, V, defìne que säo diretrizes da lei "reduzir as exigências burocráticas
desnecessárias, redundantes e ineficientes". Também parece estar alinhada
com a Medida Provisória n0 881/20'1 9.

t...1
Nesse passo, com base nos princípios do formalismo moderado e da busca pela

verdade material, conclui-se pela legalidade de a Administração efetuar
diligências administrativas para completar documentação näo entregue pelo
licitante, quando estes documentos estäo disponíveis na internet, podendo

consultar o sítio eletrônico ofìcial do órgão emitente da certidão para comprovar
a regularidade do licitante. Nesse caso, não será penalizar o licitante, pois a falta
estará devida e legitimamente suprida pela Administração Pública. (Procuradora
do Estado Dra Helena Beatris Cesarino Mendes Coelho, em3111012019)

Nesse ponto, evidente que a Administração Pública deve proceder a diligências para

complementar documentos, nos casos em que tais documentos estão disponfveis, normalmente
pela internet. Sobre o tema, dispoe o arl.43, $ 3o, da Lei no 8.666/93:

"Art. 43. A licitaçäo será processada e julgada com observância dos seguintes
procedimentos:
(...),

S 3' É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originariamente da proposta."

Ao enfrentar a questão, Marçal Justen Filho leciona

"Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais
poderão ser sanados, especialmente quando não existir controvérsias
relativamente à situação fática. Assim, a apresentaçäo de certidäo destinada a

comprovar situação inquestionável, constante em cadastros públicos, tende a

ser admitida. Se o sujeito não se encontra falido, mas deixou de apresentar o
documento adequado, seria um formalismo excessivo promover a sua
inabilitação.

Nesse sentido, já decidiu o Tribunal de Contas da União:

"REPRESENTAÇAO FORMULADA POR LICITANTE, SUPOSTAS
TRREGULARTDADES PRATTCADAS PELAS (OMtSStS). TNCLUSAO DE

CERTIDÃO EXTRAÍDA PELA INTERNET DURANTE A SESSNO PÚALICR.
POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. NEGADO PROVIMENTO.
ARQUTVAMENTO. [...]
Relatório do Ministro Relator,.. À vista dos preços inferiores cotados pela

empresa, a Pregoeira, no uso de suas atribuiçoes e conforme item 9,'1 0 do Edital
(vide item 2.2 supra) e art. 'l 1, inciso Xlll do Decreto no 3.555/2000, autorizou a

extração da documentação pela lnternet na sessão. 7. Cumpre informar que tal
certidáo é rotineiramente fornecida no site da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional/Ministério da Fazenda, bastando preencher os campos indicados com
o número do CNPJ e o nome completo da empresa. Ademais, a veracidade das
informaçöes constantes da dita certidão ou da manutenção da condição
'negativa' pode ser conferida, a qualquer momento, na página

http://www.pgfn.fazenda.gov.br, não persistindo dúvidas quanto à autenticidade
e validade do documento assim obtido. (Acórdão no '1758/03-Plenário)
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Rigor formal no exame das propostas dos lic¡tantes näo pode ser exagerado ou
absoluto, sob pena de desclassifìcaçäo de propostas mais vantajosas, devendo
as simples omissöes ou irregularidades na documentação ou na proposta, desde
que irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos concorrentes,
serem sanadas mediante diligências. (Acórdão 230212012-Plenário)

O disposto no caput do art..41da Lei 8,666/1993, que proÍbe a Administração
de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração
dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da
seleção da proposta mais vantajosa. (Acórdão 848212013-1a Câmara)

O esclarecimento de possíveis dúvidas quanto o objeto deste recurso pode (e deve)
ser feito com uma simples diligência, que ajudará a Administração a decidir pela procedência ou
não do presente recurso.

Há possibilidade da comissão ou autoridade competente promover diligência, para
esclarecer ou complementar a instrução do processo, conforme artigo 43, $3o da Lei Federal no

8.666 de 1.993.

A realização de diligência é realizada sempre que a comissäo julgadora, ou
autoridade competente em presidir o certame, esbarra em alguma dúvida, sendo mecanismo
necessário para afastar imprecisöes e confirmação de dados contidos nas documentaçöes
apresentadas pelos participantes do processo licitatório,

A diligência já deveria ter sido feita, pois não há discricionariedade da Administração
em optar ou não pela realização de diligência, sempre que houver dúvidas sobre alguma
informação, tal providência se torna obrigatória. Com brilhantismo e clareza, MarçalJusten Filho
leciona:

A realização da diligência não é uma simples "faculdade" da Administração, a
ser exercitada segundo juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos
interesses envolvidos conduz à confìguração da diligência como um poder-dever
da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos
relevantes para a decisäo, reputando-se insuficiente a documentação
apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências
apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de
diligência será obrigatória a sua realização." (lr4arçal Justen Filho, comentários
à Lei de Licitação e Contratos Administrativos, 16, ed, Revista dos Tribunais,
Säo Paulo, 2014, pâ9.804.)

Comumente se questiona a possibilidade de juntar documentos durante a realizaçao
de diligência, tal altercação decorre de uma interpretação equivocada do texto legislativo, isto
porque o arlL 43, $ 30 da Lei Federal no 8.666 de 1 .993 preconiza que:

5 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a
instruçäo do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar originariamente da proposta

Deste modo, a correta interpretação é de que a vedação para inclusão de
documentos, restringe-se somente a inclusão de documentos que deveriam ser entregues

Av. Dom Pedro 11,829 - 1" ¿ndar, S¿l¿ 01

Såo Cristóváo - CEP 88509-21ó, Lages/SC

tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br
bruna.oliveira@sandieoliveira.aclv.br
www.sandieolivei ra.adv.br

(49) 3512.0149
(49) 991442670
l49l 9e9373829



1818 n

SANDI 6. OLIVEIRA
ADV()CADO5

inicialmente, por conseguinte, admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como

complemento necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos

documentos já apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais ou contratos
que visam esclarecer a quantidade fornecida de determinado material, quando o atestado de

capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a quantidade fornecida.

Nas palavras de lvo Ferreira de Oliveira, a diligência visa:

(...) oferecer meios para que a Comissão de Licitaçäo ou a Autoridade Superior
possa promover inquiriçöes, vistorias, exames pertinentes a questöes que

eventualmente surjam e até autorizar a juntada de documentos, permitindo à

Comissão ou à Autoridade julgar corretamente o certame, graças aos

esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista os
princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório. (lvo

Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitaçoes Públicas, Curitiba, Jlr4 Editora,
2001, p.24.)

lsto é afirmado pois a diligência não está condicionada a aulorização prévia no

instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser realizada de ofício

visando salvaguardar a Supremacia do lnteresse Público, Todavia, nada impede que na omissão
da Administração, haja provocação do interessado para sua realização e quando suscitada será

obrigatória, excetuada a decisão motivada e satisfatória que justifìque a negativa.

Desta forma cabe a Administração promover a diligência ou justificar sua negativa

4, DOS PEDIDOS

Receber o recurso administrativo e, ao fìnal, seja dado provimento para:

a) Declarar a recorrente vencedora pelo cumprimento integral de cláusulas
editalícias e da legislação pertinente.

b) Que sejam anuladas todas as fases da licitação ocorridas após o ato ilegal,

convocando as empresas para nova sessão pública,

Requer-se também que seja comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-

mails tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e

contato@sandieoliveira.adv,br, sob pena de nulidade.

Nestes termos pede deferimento

Curitiba (PR), 8 de novembro de 2021

,:.:.1.1..

Tiag

oAB/SC 35,917
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PROCURAçÃO

OUTORGANTE: Bidden Comercial Ltda, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n'
36.181 .47310001-80, sediada na Rua Capitão Joäo Zaleski,1763 SEDE, Lindóia, CEP 81010-
080, neste ato representado pelo seu representante Mabel Andrusievicz, inscrito no CPF n.

727.028.189-00, residente na Rua Capitão João Zaleski, '1763, Bairro Lindóia, em Curitiba/PR,

8'1010-080.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRAADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ

27 .772.21210001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no

3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro ll,829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-2'16, em

Lages/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 35.917, endereço eletrônico
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos

Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 42.633, Rio Grande do Sul, pelo no 114.449Ae do

Paraná pelo no 101184, endereço eletrônico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com
endereçoprofìssionalsituado juntoaAv. DomPedroll,829,10 andar, SãoCristóvão, CEP88509-
216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para

o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra", em qualquer Ju2o, lnstância ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as ações competentes e defendê-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o final da decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a

procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, transigir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo agir em Juízo ou fora dele, assim

como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido.

Curitiba (PR), 12 de janeiro de 2021
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Bidden Comercial Ltda

MABEL ÀNOÂUSlEVCZr72t0¡3 I3900

t.3591 T C.ior b'r<.org,br
bruña42ó33Ooob-sc.org,br
www-r¡ndiuolivei¡r-adv.br

Av Dom Pedro ll, 829 - 1" ardar. Sala 0'l
Sâô Cristóvãô - CEP 88509-216. Lager/SC

Autentlcação Dlgltal código: s498'1301216244314347 -1

D ala: 1 3 I 01 I 2O21 I 6t24t 45
Valor Total do Ato; R$ 4,66
Selo Dlgltal Tlpo Normal C: AKZ9880¡I-1HRS;
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Conllra os dados do ato sm: https://selod¡g¡lal.tlpb.lus.br ou Consulte o Oocumento emr https://azevedobastos.not.br/documen1o1949813O1216244314347
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Repúgucl FEDERATTvA Do BRASIL
EsrADo on penñea

cnntónro nzevÊoo BASToS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIçÖES E TUTELAS DA COMARCA DE JOAO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Baino dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://wwwazevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVTçO DE AUTENTTCAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdiçöes e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de Joáo Pessoa Capital do Estado da Parafba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurfdica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paralba, foi
institufdo pela da Lei No 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicaçäo obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudic¡al em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: 48C12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verifìcada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Parafba, endereço

-os://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.
A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS t¡nha posse
de um documento com as mesmas caracterfsticas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SANDI & OLIVEIRAADVOGADOS assumiu, nos termos do artigo 8', $1', do Decreto n" 10.27812020, que regulamentou o
artigo 3", inciso X, da Lei Federal n' 13.87412O19 e o artigo 2"-A da Lei Federal 12.68212012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos
documentos ffsicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autor¡a e integr¡dade.

De acordo com o disposto no artigo 2"-4, S7', da Lei Federal n' 12.68212012, o documento em anexo, identifìcado individualmente em cada Código de
Autent¡cação Digitalr ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio ffsico.

Esta DECLARAÇÄO foi emit¡da em 1310112021 17:14:59 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1o, 10o e seus $$ 1o e 2o da MP 220012001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado d¡retamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail
autent¡ca@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticaçåo Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponfvel para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 9498130121 6244314347 -1

'zLegislações Vlgentes: Lei Federal no 8.935/94, Lei Federal no 10.40612002, Medida Provisória no 22001200'l, Lei Federal no 1 3.1 05/201 5, Lei Estadual no

8.72112008, Lei Estadual no 10.13212013, Provimento CGJ N' 003/2014 e Provimento CNJ N" 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1 d734fd94f057f2d69fe6bc05bf7d4a4c780a1 39a731 1 66fde7f1 dSad61 bba9cebb3d31 c2c9d9c986a1 423fb1 7b9289598d5372937bd76cb0004739f854
df d2a1 42d367 07 f 80 43o40ce07 467 6 1
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BrasilPrùsldó11(1il cl¡ llepúbllco
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SANDI 6. OLIVEIRA

Análise sobre a obrigator¡e¿atÊvdècalfèftåçåo de protocolos via e-mail.

Esta manifestaçåo tem o exclusivo interesse de demonstrar a obrigatoriedade do
processamento dos requerimentos apresentados via e-mail, assim como as consequências no caso de

retardamento ou não encaminhamento da solicitaçã0, e só deve ser analisado no caso de haver
intençåo de negar/ignorar o processamento da presente.

Sobre a validade da assinatura dos documentos aqui opostos, cabe ressaltar que no dia 16 de
junho de 2020 foi publicada medida provisória 98312020, convertida na Lei Ns

i.4.063, de 23 de setembro de 2020, que dispöe sobre assinaturas eletrônicas em comunicaçöes com
entes públicos e em questöes de saúde e sobre as licenças de softwares desenvolvidos por entes
públicos,

Nesta MP há o estabelecimento de regras e procedimento sobre assinatura eletrônica no

âmbito da "comunicaçåo entre pessoas naturais ou pessoas jurídicas de direito privado e os entes
públicos de que trata o inciso 1",

O artigo 2 classifica os tipos de assinatura, no qual elencamos a "5imples" que é aquela "que
permite identificar o seu signatário" e a "avançada" qualificada que utiliza certificado digital, nos

termos do disposto na Medida Provisória ne 2.200-2, de24 de agosto de 2001.

O artigo 3 trata sobre a aceitação dos tipos de assinaturas eletrônicas pelos entes públicos,

sendo que a "a assinatura eletrônica simples poderá ser admitida nas interaçöes com ente público
que não envolvam informaçöes protegidas por grau de sigilo" e a assinatura qualificada "será

admitida em qualquer comunicaçäo eletrônica com ente público".

Desta forma, considerando a obrigatoriedade de recebimentos de arquivos com assinatura
digital, a forma de envio por e-mail também deve ser aceita, visto ser o modo mais comum de
interação eletrônica.

lmportante ressaltar que é obrigaçäo de qualquer servidor público o processamento de
solicitaçöes administrativas, sob pena da conduta poder ser tipificada por crime de prevaricaçäo que

é previsto no código penal:

Art. 319 - Retardar ou deixar de praticar, indevidamente,
ato de ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de

lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:

Pena - detençäo, de três meses a um ano, e multa.

Na esfera federal o Decreto Ne 9,094/20L7, que deve ser utilizado analogamente pelos outros
entes, prevê:

Art. 5s No atendimento aos usuários dos serviços

Av. Dom Pedro ll, 829 . 1^ andor, Sala 01

5åo Cristóvão - CEP 88509-21 ó, Lages/SC

wwltÞdf rutuutlvurf d,duv.ur

tiago.sandí(}sandieoliveir¿.¿dv.br
bruna,oliveir¡Qso ndieoliveíra.adv.br
wwwsandieoliveira,adv.br

(49) 3s12.0149

l49t 991442670

l4c',9s937s829
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¿ËÙbfìfôtPBf órgäos e as entidades do Poder Executivo
federal observaräo as seguintes práticas:

| - gratuidade dos atos necessários ao exercício da
cidadania, nos termos da Lei ns 9.265, de 12 de
fevereiro de L996;
ll - padronização de procedimentos referentes à

utilizaçäo de formulários, guias e outros documentos
congêneres; e

lll - vedaçäo de recusa de recebimento de requerimentos
pelos serviços de protocolo, exceto quando o órgäo ou a

entidade for manifestamente incompetente.
S le Na hipótese referida no inciso lll do caput, os

serviços de protocolo deverão prover as informaçöes e

as orientaçöes necessárias para que o interessado possa

dar andamento ao requerimento,
5 2s Após a protocolizaçåo de requerimento, caso o

agente público verifique que o órgão ou a entidade do
Poder Executivo federal é incompetente para o exame
ou a decisão da matéria, deverá providenciar a remessa
imediata do requerimento ao órgäo ou à entidade do
Poder Executivo federal competente,
5 3o quando a remessa referida no 5 2s não for possível,
o interessado deverá ser comunicado imediatamente do
fato para adoçäo das providências necessárias.

Note-se que é vedado aos agentes públicos a recusa de recebimento de protocolo, a não ser
na hipótese de manifesta incompetência, caso este que é obrigatório prestas informaçöes necessárias
para que o interessado possa dar prosseguimento ao requerimento,

Diante de todo exposto, requer-se o recebimento do presente e seu regular processamento,
sendo que no caso de näo ser de competência do referido setor, que nos seja informado o e-mail e
contato do setor de protocolo, para dar andamento a esta solicitaçä0.

oAB/SC 35.91 7 42.633

(49) 3512.0149
(491 991442670
(491 999373829
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"BIDDEN COMERCIAL LTDA.''

"CNPJ: 36.181.473/0001.80 - NtRË: 4i2.09fG130.1"

"pRlMEtRA elreneçÃo DE coNTRATo"

MABEL ANDRUSIEVICZ, brasileira, natural de Curitiba - PR, nascida em 09 de

Fevereiro de 1966, solteira, comerciante, portadora do CPF n.o727.028.189-00 e da

Carteira Nacional de l"labilitação n o 02844069750, expedida pelo Departamento

Nacional de Trånsilo - Paranå, residente e domiciliada à Rua Capitäo Joäo Zaleski,

n.0 1763 - Bairro Lindóia - CEP 81010-080 - Curitiba - Pr. e SILVANE LUIZ

MARTINS, brasileira, natural de Curitiba - PR, nascida em 24 de Abril de 1977,

divorciada, professora, portadora do CPF n." 020.588.279-02 e da Carteira de

ldentidade Civil no 6.652,321-7, expedida pela Secretaria de Estado de Segurança

Pública - lnstituto de ldentificaçåo do Parana, residente e domiciliada à Rua Vinícius

de Moraes, n.0 101 - sobrado - Bairro Pilarzinho - CËP 82115-060 - Curitiba - Pr,

sÓcias componentes da sociedade empresaria limitada "BIDDEN COMERCIAL

LTDA.", que gira no municipio de Curitiba - Paranà à Rua Capitäo Joäo Zaleski, n,o

1763-BairroLindóia-CEP81010-080-Curitiba -Pr,já qualificadasnoContratode

Constituiçäo, devidamente arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob

n.o412 09261301 em seçäo de 29 de Janeiro de 2020, devidamente inscrita no CNPJ

sob n.0 36.181.473/0001'80 - RËSOLVEM por este instrumento particular de

alteração, alterar o referido contrato mediante as seguintes cláusulas:

CIÁUSULA PRIMEIRA: A sócia Sra. SILVANÊ. LUIZ MARTINS, que possui na sociedade 500

(quinhentas) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada ume e no valor total de R$ 500,00

(quinhentos reais) retira-se da sociedade vendendo a totalidade de suas cotas a sócia Sra. MABEL

ANDRUSIEVICZ, dando a sociedade plena e geralquítaçäo de seus haveres sociais.

CLAúSULA SEGUNDA: Em decorrência das alteraçoes havidas. o Capital Social que permanece

inalterado e no valor totâl de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) totalmente integralizado em moeda

corrente do País, dividido em 50.000 (cinquenta mil) cotas de R$ 1,00 (um real) cada uma, assirn

distribuído;

EI MABEL ANDRUSIEVICZ

TOTAL:

100ÿo - 50.000 cotas - R$ 50.000,00

100% - 50.000 cotas - R$ 50.000,00
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"BIOOEN COMERCIAL LTDA."

"CNPJ: 36.181.473/0001-80 . NIRE: 4i2,0920130,1"

"PR¡MEtRA ALTERAçÃO DE CONTRATO"
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CUÁUSUI-l TERCEIRA; A administraçäo da Sociedade serä exercida com exclusividade pela sôcia

remanescente Sra, MABEL ANDRUSIEVIGZ a qual, cabe a responsabilidade ou representaçåo Ativa

e Passiva da Sociedade, em juizo ou fora dele, podendo praticar lodos os atos compreendidos no

objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em

negócios estranhos aos fins sociais.

ctÁUsuLR QUARTA: A administradora declara sob as penas da Lei de que não está impedida de

exercer a administraçåo da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenaçåo criminal, ou por

se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cergos

públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra

a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da conconência,

contra as relaçöes de consumo, fê pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA QUINTA: A partir desta data a Sociedade passará a ser uma SOCIEDADE LIMITADA

UN¡PËSSOAL, considerando a disposição constante do parágrafo único do art. 1.052 do Código Civil

e em obediência ao contido na lnstrução Normativa DREI no 81, de 10 de junho de 2020.

CLÁUSULA SEXTA: Em razão das modificaçöes contratuais, a única sócia resolve consolidar o

contrato social tornando sem efeito, a part¡r desta data, as cláusulas e condiçöes contidas no contrato

primitivo e alteraçoes anteriores, passando a ter a seguinte redação.

coNsoLlDAçÄo Do coNrRATo socrAL DA SOCtËÞADE UNTPESSOAL

BIDDEN COMERCIAT tÏDA,

CNPJ: 36.181.473/0001-80 - NIRE: 412.0926130.1

MABEL ANDRUSIEVIGZ, brasileira, natural de Curitiba - PR, nascida em 09 de Fevereiro de 1966,

solteira, comerciante, portadora do CPF n.'727.028.189-00 e da Carteira Nacional de Habilitaçåo n.o

02844069750, expedida pelo Deparlamento Nacional de Trânsito - Paraná, residente e domicitiada à

Rua Capitão Joåo Zaleskí, n,o 1763 - Bairro Lindóia - CEP 81010-080 - Curitiba - Pr. única sócia da

sociedade limitada unipessoal que gira sob o nome empresarial "BIDDEN COMERCIAL LTDA", com

sede no municfpio de Curitiba - Paraná à Rua Capitão João Zaleski, n.o 1763 - Bairro Lindóia - CËP

81010-080 - Curitiba - Pr, com seu Contrato Social arquivado na Junta Comercialdo Paraná, sob n.o

412.0926130,1 em seçåo de 29 de Janeiro de 2020, devidamente inscrita no CNPJ sob n.o

36.181.47310001-80 - RESOLVE, por este instrumento, consolidar o contrato social, tornando assim,
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,,CNpJ: 36.,l81,42t/0001.80 . NtRE: 412,09261J0.,|,'
,,pRtMË|RA ALTERAçÃO DE CONTRATO"

sent efeito, a partir desta data, as cláusulas e condiçöes contidas no contrato primitivo e alteraçÕes

anteriores, que adequado ås disposiçöes da referida Lei no 10.406/2002 aplicáveis a esle tipo
socielário, passa a ter a seguinte redaçåo:

N cLÁusuLA PRIMEIRA: A Sociedade Limitada unipessoat gira sob o nome empresarial "BIDDEN

W\,., COMERCIAL LTDA." com sede à "Rua Capitäo João Zateski, n,0 1763 - Bairro Lindóia - CEP 81010-

\ \ U OeO-Curitiba-pr'
ù .rr"ütr

Ñþt' cLÁusuLA SEGUNDA: o objeto da sociedade Limitada unipessoaté Escritório de:

J s*' EI comércio Varejista de produtos saneantes Domissanitários,

*r,*ì' EI Manutençäo e Reparaçåo de Máquinas e Equipamentos para uso geral;'t'', EI Manutenção e Reparação de Máquinas e Equipamentos para Agricultura e Pecuária;

il\ El Representantes Comerciais e Agentes do Comércio de Mercadorias em geral;

) J' EI comèrcio Atacadista de Medicamentos e Drogas de uso veterinário;' ø Comércio Atacadista de Produtos de Higiene, Limpeza e Conservaçåo Domiciliar;

El Comércio Atacadista de Máquinas, Aparelhos e Ëquipamentos para uso Agropecuário; Partes e Peças;

El Comércio Atacadista de Ferragens e Ferramentas;

El ComÖrcio Atacadista de Defensivos Agrícolas, Adubos, Fertilizantes e Corretívos do Solo;

El Comêrcio Varejista de Ferragens e Ferramenlas;

CLAUSULA TERCEIRA: O prazo de duraçäo da Sociedade Limitada Unipessoal é por tempo

indeterminado, conl início das atividades en 0310212Q20.

CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social da Sociedade Limitada Unipessoal é de R$ 50,000,00

(cinquenta mil reais)divididos em 50.000 (cinquenta mil) cotas de valor nominal de R$ 1,00 (um real)

cada uma, integralizado em moeda corrente do Pais pela sócia:

Et MABEL ANDRUSIEVICZ 100% 50.000 cotas - R$ 50.000,00

TOTAL: 1000/o - 50.000 cotas - R$ 50.000,00

CLÁUSULA eUlNT,A: A Sociedade Limitada Unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar

filiais ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteraçåo contratual assinada por todos

os sócios.

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade da única sócia é restrita ao valor de suas quotas, mas

responderá solidariamente pela integralizaçäo do Capital Social.
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"CNPJ: 36.181.473/0001-80 . NIRE: 412.0926130.1"
,,pRtME|RA ALTËRAçÃO DE CONTRATO"

CLÁUSULA SÉTIMA: Ficem dispensadas reunioes de sócios e a lavratura de ATA de prestaçäo de

contas assim como a publicaçäo e registro da mesma, conforme preceitua o artigo 70 da Lei

Complementar n.o 12312006.

CLÁUSULA OITAVA: A administração da Sociedade Limitada Unipessoal será exercida

7{f11 individualmente e com prazo indeterminado pela única socia Sra. MABEL ANDRUSIËVICZ, ficando

ffiY dispensada de prestar cauçã0, razão pelaqual compete a adminislradora a direção dos negócios

W t sociais e a pråtica dos atos necessários ao funcionamento normal e regular das atividades

\.,rtt") econômicas da sociedade, podendo ele receber, dar quitaçã0, pagar contas em geral, contraír

\rP -obrigaçoes, 
abrir, movimentar e encerrar contas bancárias, representar de qualquer forma a

\ .., ,.' sociedade perante órgãos da administraçäo pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir, vender,

J.tt gravar ou onerar imóveis ou quotas representativas do capital social da sociedade, constituir penhor
ô' S'.. de qualquer natureza, inclusive caução de títulos e de direitos creditórios, prestar garantias

, I fidejussórias ås sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas, ou de cujo capilal participe ou

þï venha a participar, por si ou através das referidas sociedades, representar a socíedade, alîva e

J ' passivamente, em juízo ou fora dele, constituir Procuradores por instrumento público ou particular de

. mandato, mediante especificaçäo naquele documento, dos atos ou operaçöes que poderâo pralicar,

bem como do prazo de duraçäo do mandatoque sendo para representação emiuízo, poderá serpor

prazo indeterminado, e tudo mais que se fizer necessário para o fiel cumprimento do mandato.

Parágrafo Primeiro: A administradora fixarà uma retirada mensal, a tílulo de 'pró-labore",

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Segundo: A adminislradora responderá solidariamente, perante a sociedade e terceiros

prejudicados por culpa no desempenho de suas funçoes'

CLAUSULA NONA; A administradora declara sob as penas da Lei que não está impedida por Lei

especial do exercicio da administração de sociedade unipessoal limitada e que não se acha

condenada a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime

falimentar, de prevaricaçä0, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular,

contra o sistema fínanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relaçöes

de consumo, a fé pública ou a propriedade'

CLÁUSULA DÉCIMA: O exercício social será coincidente com o ano'calendário, terminando em 31

de dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço patrimonial e efetuada

a apuração de resultados, os quais serão atribuídos ao sÓcio único proporcionalmente ås suas quotas

de capital. podendo os lucros a critério do mesmo, serem distribuldos ou ficarem em reserva na

sociedade.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMË|RA; A sociedade limitada unipessoal poderá levantar demonstrações

contábeis intermediárias, a qualquer tempo, para fins de cisão parcial ou total, fusäo e incorporaçáo,

retirada do sócio ou ainda, para quaisquer atos julgados necessários pelo sócio.

GLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA: A única sócia será obrigada å reposição dos lucros e das quantias

retiradas, a qualquer título ainda que autorizados pelo contrato, quando tais lucros ou quantia se

distribuírem com prejuízo do capital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCËIRA: Em caso de falecimento da única sócia a sociedade limitada

unipessoal poderá continuar com suas atividades com os herdeiros e/ou sucessores do "de Öujus" ou

do incapaz. Näo sendo possível, ou inexistindo interesse destes, a socíedade çioderët ser dissolvida.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade limitada unipessoal declara, sob as penas da Lei, que

se enquadra na condiçåo de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar no 123, de

14t12t2006.

CLAUSULA OËCtfUe QUINTA: Fica eteito o foro da Comarça de Curitiba, Estado do Paranà, parc o

exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaçoes resultantes do presente instrumento, com

exclusão de qualquer outro, seja qualfor ou vier a ser o futuro domicÍlio da única sócia,

E por estarem assim justas e conlratadas assinam o presente instrumento em uma única via

Curitiba, 13 de Novembro de 2020.

Í¡'l¿uîf,;.'',t
MABE RUSI SILVANE LUIZ MARTINS

MARCO ANTO NIO R
RG: 1.913.225 - RG: 1.91

O ANTONIO OMERO
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, MARCO ANTONIO ROMERO, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n" 020860, expedida em 31/1211983,

inscrito no CPF n" 44789858987, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.
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